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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

flr/Q LJh. ~
MENSAGEMN.° ~5 ‘4 /5 ,DE DE t~iJt&Á~- DE 2022.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa ÀugustaAssembleia Legislativa, po:r in
termédio dc Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPOE
SOBRE O REMANEJAMENTO DE CARGOS NA CARREIRA DE PROFESSOR
DO GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO SUPERIOR - MAS, INTEGRANTE
DO QUADRO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - EU
NECE”.

o,

Por meio deste Projeto, objetiva-se o remanejamento de cargos na carreira de
professor do Grupo MAS, integrante do quadro da Funece, com a consequente alteração do
Anexo 1 da Lei Estadual n° 15.780, de 29 de abril. de 2015.

Com essa medida, será possível à Universidade realizar concurso público desti
nado ao provimento dc 365 (trezentos e sessenta e cinco) cargos de professor de ensino su
perioi; suprindo, além de carências de pessoal, demandas que possibilitarão implementar a
Política Estadual de Expansão e Interiorização do Ensino Superior no Estado, prevista no
Decreto Estadual n° 34.537, de 03 de fevereiro de 2022.

Com essa Política, pretende-se promover a otimização, a ampliação e a facilita
ção do acesso ao ensino público superior cm todo o Estado, com a consequente expansão
do direito a urna formação superior de natureza pública e de qualidade, a qual se faz decisi
va na construção profissional, atuando corno elemento facilitador e para o ingresso no n.~er
cado de trabalho.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de confe
5 rir o neecssúrio apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa

colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo cm vista a
importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto
de elevado apreço e distinguida consideração.
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
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A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANORO SA BARRETO LEITAO
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Za, aos de dc 2022.

~
Maria Izolda Cela de Amida Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEÁRÃ
GOVERNO DO ESTADO

DISPÕE SOBRE O REMANEJAMENTO
DE CARGOS NA CARREIRA DE PRO
FESSOR DO GRUPO OCUPACIONAL
MÁGISI’ÉRIO SUPERIOR — MAS, IN
TEGRANTE DO QUADRO DA FUNDA
ÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL Do
CEARÁ - FUNECE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATLVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o rernanejanienlo de cargos na carreira de professor do Grupo
Ocupacional Magistério Superior — MAS, integrante do quadro da Fundação Universidade
Estadual do Ceará Funece,

AtÉ. 2° O Anexo 1, da Lei n.° 15.780, de 29 de abril de 2015, que prevê a distribuição dos
cargos de professor integrante do Grupo MAS, com lotação na Funecc, passa a vigorar; na
forma do Anexo Unico desta Lei, em confbrmidade com as classes a que se refere o art. 6°
da Lei n°14.116, de 26 demaio de 2008.

AtÉ. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta dc dotaçõcs orçamentárias da
Funece, ficando a abertura de concurso público ou o provimento dos cargos rcmancjados
nos seus termos condicionados às adequações orçameutárias que se fizerem necessárias e
ao atendimento das disposições da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de

ML 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za, aos de de 2022.

O
O

~jy ~:)

Maria Izolda Cela de Amida Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

a:
oo

ANEXO ÚNICO À QUE SE REFERE A LEI N° _____,DE DE DE
2022.

CARGOS DE PROFESSOR DO GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO SUPERI
OR - MAS DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

SITUAÇÃO ATUAL NOVA SITUAÇÃO

Cargo Referência Quantidade Cargo Referência Quantidade

Auxiliar A,B,C 43 Auxiliar A,B,C 07

Assistente D,E,RG,H 340 Assistente D,E,F,G,H 406

Adjunto I,J,K,I~M 500 Adjunto I,J,K,L,M 499_—

Associado N,O 210 Associado N,O 210

Titular P 40 Titular P 11

TOTAL 1133 TOTAL 1133
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  1046 - MARIA CLECIA RAUPP BESSA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/04/2022 10:39:26  Data da assinatura:  20/04/2022 12:14:09

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/04/2022

LIDO NA 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA   DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 20 DE ABRIL DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n° QÀ /2022 à Proposição n0 70/2022

Adiciona o Parágrafo único ao Artigo 3° da
Proposição n° 70/22, na forma que indica.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 10 — Adiciona o Parágrafo único ao Artigo 3° da Proposição n° 70/22, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 30 ()
Parágrafo único. O concurso público de que trata o caput deverá prever o preenchimento de
cargos em regime de dedicação exclusiva, na forma dos artigos 24 e 25 da Lei n° 14.116, de 26
de maio de 2008, que aprova o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Grupo
Ocupacional Magistério Superior — MAS das universidades estaduais do Ceará, bem como em
observância à Lei n° 15.571, de 07 de abril de 2014, que estabelece critérios para concessão e
exclusão da gratificação de dedicação exclusiva.” (AR)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legisla Estado do Ceará, em 20 de abril de 2022.

R nato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo dispor acerca do concurso público vindouro para
preenchimento de cargos no âmbito das universidades estaduais cearenses. Foi anunciado por
dirigentes das instituições referidas, bem como pelo ex-governador Camilo Santana, que no certame
não serão previstas vagas com regime de trabalho em dedicação exclusiva. Imediatamente ao
tomarem conhecimento desta informação, os sindicatos representativos dos professores
universitários, quais sejam SINDUECE, SINDIUVA e STNDURCA, posicionaram-se firmemente
contrários à aludida decisão político-administrativa, tendo em vista que a dedicação exclusiva
possibilita o exercício integral e exclusivo dc atribuições acadêmicas pelo docente na universidade,
efetivando, assim, o tripé constitucional universitário — ensino, pesquisa e extensão. A
regulamentação da dedicação exclusiva, constante nas Leis Estaduais n° 14.116/08 e n° 15.57 1/14,
apregoa que é vedado ao docente beneficiário da referida gratificação o exercício de qualquer
atividade remunerada em outra instituição, pública ou privada, salvo exceções legais.

Sala das Sessões, 20 de abril de 2022.

enato Roseno
Deputado Estadual — PSOL/CE
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AssemNeb I.~egi~Jativu
do Estado da Ccnn~

Requerimento N°: 1979/2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 20 de Abril de 2022
REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITACÃO EM REGIME DE

~~tZ__~- ~“1~~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 65/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.913/2022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 17.533 de 22 de
junho de 2021 que dispõe sobre a Política de Regularização Fundiária Rural no Estado do Ceará;

- Mensagem n° 68/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.91612022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 17.569, de 20 de julho
de 2021, que institui o Programa Mais Empregos Ceará;

- Mensagem n° 69/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.917/2022 — Autoria do Poder Executivo — Revogado dispositivo da Lei n°
17.804, de 26 de dezembro de 2021, que autorizou o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento — BID;

- Mensagem n°70/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.918/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre o remanejamento de
cargos na carreira de professor do Grupo Ocupacional Magistério Superior — MAS, integrante do quadro da Fundação Universidade
Estadual do Ceará — FUNECE;

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

A mensagem n° 65/2022 visa alterar a Lei Wilson Brandão, Lei n° 17.533 de 22 de junho de 2021, que trata da Política de
Regularização Fundiária Rural no Estado.;

Na mensagem n° 68/2022 o objetivo é prorrogar o prazo para cadastro de empresas junto a Sedet, para solicitação do benefício até
22 de junho de 2022. (atualmente vai até 21 de fevereiro);

A mensagem n°69/2022 visa revogar dispositivo da Lei n° 17.804, de dezembro de 2021, que autorizou financiamento junto ao BID
para custear o Programa de Qualificação da Infraestrutura Rodoviária Estadual;

Página 1 de 3
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Assembleia I4çgishidiu
do FStUdLF da Ceurú

Requerimento N°: 1979 / 2022

Quanto a mensagem n° 70/2022, esta tem o objetivo de promover o remanejamento de cargos no quadro da Fundação Mantenedora
da UECE - Funece, com o objetivo de aperfeiçoar o ensino público superior no Estado do Ceará.
Sala das Sessões, 20 de Abril de 2022

4~OGESAR FILHO

Página 2 de 3
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Assembleia I.vØskttfrn
Cb F%tLuIutkI teank

Requerimento N°: 1979 / 2022

Informações complementares

Entrada Legislativo: 20.04.2022
Data Leitura do Expediente: 20.04.2022
Data Deliberação: 20.04.2022
Situação: Aprovado
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  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
20/04/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
22/04/2022

PARECER

 

Mensagem 8.918/2022 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 070/2022

 

A Exma. Sra. Governadora do Estado do Ceará, por meio da Mensagem nº 8.918, de 19 de abril de 2022,
apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que “dispõe sobre o remanejamento de cargos na carreira
de professor do Grupo Ocupacional Magistério Superior – MAS, integrante do quadro da Fundação
Universidade Estadual do Ceará – FUNECE.”

 

A Chefe do Executivo, encaminhando a proposta assevera que:

 

Por meio deste Projeto, objetiva-se o remanejamento de cargos na carreira de
professor do Grupo MAS, integrante do quadro da Funece, com a consequente
alteração do Anexo I da lei Estadual nº 15.780, de 29 de abril de 2015.

 

Com essa medida, será possível à Universidade realizar concurso público destinado ao
provimento de 365 (trezentos e sessenta e cinco) cargos de professor de ensino
superior, suprindo, além de carências de pessoal, demandas que possibilitarão
implementar a Política Estadual de Expansão e Interiorização do Ensino Superior no
Estado, prevista no Decreto Estadual nº 34.537, de 03 de fevereiro de 2022.
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Com essa Política, pretende-se promover a otimização, a ampliação e a facilitação do
acesso ao ensino público superior em todo o Estado, com a consequente expansão  do
direito a uma formação superior de natureza pública e de qualidade, a qual se faz
decisiva na construção profissional, atuando como elemento facilitador e para o
ingresso no mercado de trabalho.

 

É o relatório. Opino.

 

 Não há dúvida da competência da Exma. Sra. Governadora para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

 A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

              Na mesma toada a Constituição Estadual preleciona, ainda:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) , funções ou empregos públicos , autárquica ecriação de cargos na administração direta
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) , autárquica e fundacional, seu servidores públicos da administração direta regime
, , estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seujurídico provimento de cargos

regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, , reforma edireitos e deveres
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

No que concerne o projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Dessa forma, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado, seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre educação,
em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 IX - , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento eeducação
inovação;

O Projeto em referência trata de assuntos que buscam remanejar professores de nível superior,
pertencentes ao quadro da Fundação Universidade Estadual do Ceará -Funece, com o intuito de
reorganizar os cargos de professores para a implementação de contratação de mais docentes por meio de
concurso público, em que  haverá a possibilidade de expandir o ensino superior ao interior do Estado do
Ceará, ampliando o acesso a educação a toda a população cearense, assim como as expectativas de
profissionalização e progressiva inserção no mercado de trabalho.   

 

A Constituição Federal, no art. 214, atribuiu à União a competência para editar normas gerais sobre
educação, que consistiu no Plano Nacional de Educação, Lei Federal n.° 13.005, de 25 de junho de 2014,
cujo objetivo foi de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração com os demais
entes federados, e definir as diretrizes, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção
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e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas
dos poderes públicos das diferentes esferas federativas.

 

             Importante observar que a Educação é um direito de todos e dever do Estado, mostrando-se
imprescindível que o Estado promova esforços para interiorizar o acesso à educação superior, sendo a
universidade pública uma instituição magna para a sociedade, tratando-se de um exercício da gestão
democrática, aliada à liberdade de pensamento e expressão que confere às universidades públicas a
condição de  atuarem como consciência crítica  e transformadora da sociedade, elevando a população ao
desenvolvimento social, econômico e cultural.

 

 Assim, o incremento de professores de nível superior no Ensino Público Estadual é uma ratificação da
eficiência imposta ao Estado,  para que realize suas atribuições inerentes ao serviço público ofertado com
presteza, perfeição e rendimento, perseguindo alcançar resultados positivos e satisfatórios no atendimento
das necessidades da população.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Desse modo, a Mensagem sub examine se afigura inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Diante do exposto, o projeto de lei enviado a esta Casa Legislativa por intermédio da mensagem n.º
8.918/2022 se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, em relação a sua
iniciativa, matéria e formalização.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  25/04/2022 11:27:09  Data da assinatura:  25/04/2022 11:27:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 20/04/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

17 de 32



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 70/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.918, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O REMANEJAMENTO DE
CARGOS NA CARREIRA DE PROFESSOR DO
GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO
SUPERIOR – MAS, INTEGRANTE DO QUADRO
DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
CEARÁ – FUNECE.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.918, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 70/2022
que dispõe sobre o remanejamento de cargos na carreira de professor do Grupo Ocupacional Magistério
Superior – MAS, integrante do quadro da Fundação Universidade Estadual do Ceará – FUNECE.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por meio deste Projeto, objetiva-se o
remanejamento de cargos na carreira de professor do Grupo MAS, integrante do quadro da
Funece, com a consequente alteração do Anexo I da lei Estadual nº 15.780, de 29 de abril de 2015.
Com essa medida, será possível à Universidade realizar concurso público destinado ao provimento
de 365 (trezentos e sessenta e cinco) cargos de professor de ensino superior, suprindo, além de
carências de pessoal, demandas que possibilitarão implementar a Política Estadual de Expansão e
Interiorização do Ensino Superior no Estado, prevista no Decreto Estadual nº 34.537, de 03 de
fevereiro de 2022.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o remanejamento de cargos na carreira de professor do Grupo
Ocupacional Magistério Superior – MAS, integrante do quadro da Fundação Universidade Estadual do
Ceará – FUNECE.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 70/2022
oriunda da Mensagem nº 8.918, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

36ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 20/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
02/05/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emenda de nº 01/2022.

Regime de Urgência: SIM: 20/04/2022.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/05/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO

SUPERIOR

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 70/2022 E EMENDA Nº 01/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.918, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O REMANEJAMENTO DE
CARGOS NA CARREIRA DE PROFESSOR DO
GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO
SUPERIOR – MAS, INTEGRANTE DO QUADRO
DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
CEARÁ – FUNECE.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.918, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 70/2022
que dispõe sobre o remanejamento de cargos na carreira de professor do Grupo Ocupacional Magistério
Superior – MAS, integrante do quadro da Fundação Universidade Estadual do Ceará – FUNECE, bem
como sua emenda nº 01/2022.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por meio deste Projeto, objetiva-se o
remanejamento de cargos na carreira de professor do Grupo MAS, integrante do quadro da
Funece, com a consequente alteração do Anexo I da lei Estadual nº 15.780, de 29 de abril de 2015.
Com essa medida, será possível à Universidade realizar concurso público destinado ao provimento
de 365 (trezentos e sessenta e cinco) cargos de professor de ensino superior, suprindo, além de
carências de pessoal, demandas que possibilitarão implementar a Política Estadual de Expansão e
Interiorização do Ensino Superior no Estado, prevista no Decreto Estadual nº 34.537, de 03 de
fevereiro de 2022.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 20 de
abril de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o remanejamento de cargos na carreira de professor do Grupo
Ocupacional Magistério Superior – MAS, integrante do quadro da Fundação Universidade Estadual do
Ceará – FUNECE, bem como sua emenda nº 01/2021.

A matéria tem o objetivo de promover o remanejamento de cargos no quadro da Funece, com o objetivo
de otimizar o ensino público superior no Estado do Ceará. Com o remanejamento, será possível à
Universidade Estadual do Ceará realizar concurso para provimento de 365 cargos de professor de ensino
superior, suprindo carência de pessoal. Reduz-se o número de cargos de professor auxiliares,
remanejando-os para Assistente e Adjunto, tendo em vista que o professor auxiliar somente necessita de
especialização, enquanto os outros depois dependem de mestrado e doutorado, respectivamente. A idéia é
que se dê prioridade aos cargos que possuem maior capacitação profissional, uma vez que o assistente
dependeria de posterior afastamento para curso de mestrado para que possa ascender na carreira. A
matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão
financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.
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Em relação à emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, essa traz impacto financeiro
não previamente demonstrado e sem qualquer estudo técnico, não apresentando ainda medida de
compensação ou indicação na Lei Orçamentária, o que não está em consonância ao art. 21 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.918, propostaMENSAGEM N° 70/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER FAVORÁVEL, e à EMENDA Nº 01/2022,

 à regular tramitação da presente Proposição.apresentamos o PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/05/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE ABRIL DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
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DE 2022.
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ABRIL DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E QUATRO

DISPÕE SOBRE O REMANEJAMENTO DE
CARGOS NA CARREIRA DE PROFESSOR DO
GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO
SUPERIOR - MAS, INTEGRANTE DO
QUADRO DA FUNDAÇÃO UNIVERSII)ADE
ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE.

A ASSEMBLELA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA~

Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre o remànejamento de cargos na carreira de professor do
Grupo Ocupacional Magistério Superior — MAS, integrante do quadro da Fundação Universidade
Estadual do Ceará Funece.

Art. 2.° O Anexo 1 da Lei n.° 15.780, de 29 de abril de 2015, que prevê a distribuição
dos cargos de professor integrante do Grupo MAS, com lotação na Funece, passa a vigorar, na
forma do Anexo Unico desl:a Lei, em conformidade com as classes a que se referd o art. 6.° da Lei
n.° 14.116, de26 de maio de 2008.

Art. 3.° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
da Funece, ficando a aberbira de concurso público ou o provimento dos cargos remanejados ~nos
seus termos condicionados às adequações orçamentárias que se fizerem necessárias é ao
atendimento das disposições da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 20 de abril de 2022.

~ v x~Ç~s ÇíÇ~)(i4-3~S: DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESDENTE

-: ~ - DEP FERNANDO SANTANA
/ 1.0 ~CE-PRESmENTE

‘ DEP. DANNIEL OLIVEIRA

2.° VICE-PRESIDENTE
,Øct._ y~~• DEP. ANTÔNIO GRANJA

l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUIC4 AM~RIM
30 SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4° SECRETÁRIO
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~55~mb1eiaLegiSla~
do Estado do Ceará

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI N.° j, DE — DE — DE 2022.
CARGOS DE PROFESSOR DO GRUPO ÔCTJPACIONAL MAGISTÉRIO SUPERIOR
MAS DA FUNDAÇÃO uNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE

E ~ITUAÇÃOÀTUAL NOVA SITUAÇÃO
Referência Quantidade Cargo. Referência Quanfida~

À,B,C 43 Auxiliar A,B,C 07

340 Assistente D,E,É,G,H 406

.J,K,L,Mj 500 Adjunto I,J,IÇL,M 499

N,O 210 Associado N,O 210

p j 40 Titular * 11••

~TOTAL 1133 TOTAL 1133
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Fortaleza, 20 de abril de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº084 |  Caderno 1/6  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.033, de 20 de abril de 2022.
REVOGA DISPOSITIVO DA LEI Nº17.804, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE AUTORIZOU O PODER 
EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO – BID.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica revogado o parágrafo único do art. 3.º da Lei n.º 17.804, de 26 de novembro de 2021. 
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 20 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
LEI Nº18.034, de 20 de abril de 2022.

DISPÕE SOBRE O REMANEJAMENTO DE CARGOS NA CARREIRA DE PROFESSOR DO GRUPO 
OCUPACIONAL MAGISTÉRIO SUPERIOR – MAS, INTEGRANTE DO QUADRO DA FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o remanejamento de cargos na carreira de professor do Grupo Ocupacional Magistério Superior – MAS, integrante 

do quadro da Fundação Universidade Estadual do Ceará – Funece.
Art. 2.º O Anexo I da Lei n.º 15.780, de 29 de abril de 2015, que prevê a distribuição dos cargos de professor integrante do Grupo MAS, com 

lotação na Funece, passa a vigorar, na forma do Anexo Único desta Lei, em conformidade com as classes a que se refere o art. 6.° da Lei n.° 14.116, de 26 
de maio de 2008.

Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias da Funece, ficando a abertura de concurso público ou o 
provimento dos cargos remanejados nos seus termos condicionados às adequações orçamentárias que se fizerem necessárias e ao atendimento das disposições 
da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 20 de abril de 2022
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI Nº18.034, DE 20 DE ABRIL DE 2022
CARGOS DE PROFESSOR DO GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO SUPERIOR – MAS DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
CEARÁ – FUNECE

 SITUAÇÃO ATUAL  NOVA SITUAÇÃO
CARGO REFERÊNCIA QUANTIDADE CARGO REFERÊNCIA QUANTIDADE
Auxiliar A,B,C 43 Auxiliar A,B,C 07

Assistente D,E,F,G,H 340 Assistente D,E,F,G,H 406
Adjunto I,J,K,L,M 500 Adjunto I,J,K,L,M 499

Associado N,O 210 Associado N,O 210
Titular P 40 Titular P 11

TOTAL  1133 TOTAL  1133

*** *** ***
DECRETO Nº34.702, de 19 de abril de 2022.

ALTERA O DECRETO N°33.903, DE 21 DE JANEIRO DE 2021, QUE REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO ESTADUAL, A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE NATUREZA CONTINUADA 
PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE INTEGRAM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício das atribuições que lhe conferem os incisos IV e VI, do art. 88, da Constituição 
Estadual; CONSIDERANDO a importância de dar cumprimento ao disposto no art. 15 do Decreto n.° 33.903, de 21 de janeiro de 2021, alterado pelo Decreto 
n.° 34.194, de 05 de agosto de 2021, pelo qual os órgãos e entidades deverão zelar pelas garantias do cumprimento das obrigações trabalhistas, por meio da 
adoção do mecanismo da conta-corrente vinculada - bloqueada para movimentação, nos termos da Lei n.° 15.950, de 14 de janeiro de 2016, alterada pela 
Lei n.° 16.910, de 19 de junho de 2019, CONSIDERANDO as dificuldades operacionais observadas pelos órgãos técnicos estaduais junto às instituições 
financeiras para concretização da medida prevista na Lei n.° 15.950, de 14 de janeiro de 2016; DECRETA:

Art. 1º O art. 33, do Decreto n.° 33.903, de 21 de janeiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 33. Para os contratos administrativos celebrados antes de 5 de abril de 2022 ou para aqueles ainda a ser celebrados que resultaram de licitações 
com fase aberta antes desta data, não se fará obrigatória a observância ao disposto no art. 15, deste Decreto, cabendo aos órgãos e entidades estaduais 
a adoção de providências para abertura de licitações visando à contratação de acordo com as novas regras relativas à conta corrente vinculada.
Parágrafo único. Os contratos excepcionados na forma do caput, deste artigo, vigorarão em seu prazo sob condição resolutiva, admitida a prorrogação, 
até a celebração dos novos contratos de acordo com as disposições deste Decreto.”
Art. 2.° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,   em Fortaleza, 19 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº34.704, de 20 de abril de 2022.

REGULAMENTA A LEI Nº13.711, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2005, QUE ESTABELECE MEDIDAS DE COMBATE 
À POLUIÇÃO SONORA GERADA POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E POR VEÍCULOS NO ESTADO 
DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 225, proclama o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações; CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 225, § 1º, incisos I e VII, da Constituição Federal de 1988, para assegurar a efetividade desse 
direito, incumbe ao Poder Público preservar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna, ficando vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade; CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 
2º da Lei Federal nº 6.938 de 1981, a Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, devendo ser atendidos os seus princípios, dentre os quais figura o controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 259, parágrafo único, inciso XII, da Constituição Estadual, cabe ao Poder Público, nos termos da lei estadual, 
proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Estadual nº 231, de 13 de 
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